
 
BOLETIM DE LEGISLAÇÃO E ATOS NORMATIVOS DO TJMG  

Periodicidade: semanal 

Nº 210 – fevereiro/2012                                                                              Período de: 03/03/2012 a 09/03/2012 
Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas atividades e de 
criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais (DOU, DJU, DJe, 
MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções jurisdicionais e administrativas. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE  

Tipo/Número  Publicaçã o/ 
Edição  Ementa/Resumo  Acesso ao Texto Integral  

DECRETO Nº 
14.848 

DOM; 
06/03/2012 

 

Dispõe sobre a criação da Página 
“Transparência Copa 2014”, no sítio 
eletrônico da Prefeitura de Belo 
Horizonte, disciplina a divulgação de 
dados e informações relativos à 
execução das ações da Administração 
Municipal para a realização da Copa do 
Mundo da FIFA Brasil 2014, e dá outras 
providências. 

Dec. 14.848 
(Site da PBH) 

ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  MINAS GERAIS  

Tipo/Número  Publicação/  
Edição  Ementa/Resumo  Acesso ao Texto Integral  

PORTARIA Nº 
2.686 

DJE; 
07/03/2012 

Designa comissão de servidores para os 
trabalhos de apuração de irregularidades 
verificadas em Inventários Patrimoniais 
de Segunda Instância, relativo ao 
exercício financeiro de 2011. 

Port. 2.686 
 (Site do TJMG) 

PORTARIA-
CONJUNTA Nº 
234 

DJE; 
05/03/2012 

Dispõe sobre a suspensão do expediente 
forense nos dias que menciona. 

Port.-Conj. 234 
 (Site do TJMG) 

PORTARIA-
CONJUNTA Nº 
235 

DJE; 
07/03/2012 

Constitui grupo especial de trabalho para 
propor a padronização e a 
regulamentação, no âmbito da Secretaria 
do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
Primeira Instância, do registro dos 
depoimentos de réus, investigados, 
indiciados, ofendidos e testemunhas, na 
forma dos arts. 405 e 475 do Código de 
Processo Penal. 

Port.-Conj. 235 
 (Site do TJMG) 

ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA  

Tipo/Número  Publicação/  
Edição  Ementa/Resumo  Acesso ao Texto Integral  

PORTARIA Nº 
1.947 

DJE; 
06/03/2012 

Reconduz o Dr. Willys Vilas Boas, Juiz de 
Direito titular da 3ª Vara Cível, para o 
exercício das funçõesbde Diretor do Foro 
da comarca de Itajubá, a partir de 6 de 
março de 2012. 

Diário do Judiciário 
Eletrônico, disponível no site 

http://dje.tjmg.jus.br 
 



PORTARIA Nº 
1.949 

DJE; 
09/03/2012 

Designa o Dr. Luiz Carlos Cardoso 
Negrão, Juiz de Direito titular da 2ª Vara 
Criminal e da Infância e da Juventude, 
para o exercício das funções de Diretor 
do Foro da comarca de Passos. 

ou 
 

Base de atos normativos da 
Corregedoria Geral de 

Justiça, disponível no portal 
http://www.tjmg.jus.br/correg

edoria/codigo_normas/ PORTARIA Nº 
1.959 

DJE; 
08/03/2012 

Designa o Dr. Eduardo Ferreira Costa, 
Juiz de Direito titular da 2ª Vara Cível, 
Criminal e de Execuções Penais, para 
exercer as funções de Diretor do Foro da 
Comarca de Brasília de Minas. 

PORTARIA Nº 
1.967 

DJE; 
05/03/2012 

Designa a Dra. Lívia Lúcia Oliveira Borba, 
Juíza de Direito titular da 2ª Vara Cível, 
Criminal e da Infância e da Juventude 
para exercer as funções de Diretora do 
Foro da comarca de Capelinha. 

PORTARIA Nº 
1.969 

DJE; 
07/03/2012 

Suspende  nos dias 12, 13 e 14 de março 
de 2012, o expediente externo no Fórum 
Regional Barreiro da Comarca de Belo 
Horizonte. 

PORTARIA Nº 
1.974 

DJE; 
08/03/2012 

Revoga a Portaria nº 1.969, de 06 de 
março de 2012, que suspende o 
expediente externo do Fórum Regional 
Barreiro da Comarca de Belo Horizonte 
nos dias 12, 13 e 14 de março de 2012. 

RECOMENDA-
ÇÃO Nº 02 

DJE; 
07/03/2012 

Recomenda aos Excelentíssimos Juízes 
de Direito a inclusão do fundamento legal 
da penalidade imposta à parte 
condenada, devidamente individualizada 
e identificada, bem como seu valor ou 
percentual, na decisão proferida. 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

Tipo/Número  Publicação/  
Edição  Ementa/Resumo  Acesso ao Texto Integral  

RESOLUÇÃO Nº 
145 

DJE/CNJ; 
05/03/2012 

Acrescenta e altera dispositivos da 
Resolução nº 115 do CNJ, que dispõe 
sobre a Gestão de Precatórios no âmbito 
do Poder Judiciário. 

Res. 145 
 (Site do CNJ) 
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